Escrituras Sagradas do Cristianismo

Dentre as antigas literaturas que chegaram ao nosso tempo e continuam vivas entre nós está a Bíblia. Há séculos, ela é venerada pelos seguidores de duas religiões, a judaica e a cristã, que nela buscam a fundamentação de suas práticas e idéias religiosas, de seus cultos e suas teologias. A palavra vem do grego (hè Biblos) e ganhou destaque com o cristianismo, mas sua primeira aparição deu-se no século 2 a.C, num documento do judaísmo - Carta de Aristeu - da diáspora de Alexandria, no Egito, que se serve da fórmula hè Biblos para designar os textos que formam o Livro sagrado da lei de Israel.

A Bíblia é uma coletânea de textos, ou "livros", de tamanhos, formas e estilos diferentes, cada qual com sua natureza e função próprias. Mas todos eles são a expressão de profundas experiências humanas e religiosas referidas ao Deus Único. São livros que atestam o nascimento e o sentido tanto do judaísmo como do cristianismo. A Bíblia é o testamento de Deus, a atestação escrita da Aliança de Deus com a humanidade.

O latim dos cristãos adotou a palavra testamentum, em português, testamento, para designar a dimensão espiritual desse pacto. Por extensão, testamento passou a designar também o registro ou a transcrição da Palavra de Deus.

A Bíblia dos cristãos

Até a metade do século 2, a única Escritura admitida como sagrada pelos cristãos era a do judaísmo: a Tora, os Profetas e os Escritos. Mas eles procuravam guiar-se também pelas palavras e pelas ações de Jesus recolhidas e transmitidas por seus primeiros discípulos, ou apóstolos, que "munidos das instruções de Nosso Senhor Jesus Cristo, plenamente convencidos por sua ressurreição, confirmados em sua fé na Palavra de Deus, e impregnados da segurança dada pelo Espírito Santo, iam mundo afora anunciando a boa-nova da vinda do Reino dos céus", como escrevia Clemente de Roma, por volta do ano 95 (Carta aos Corintios XLII, 3). A boa-nova (do grego euangelion, Evangelho) era anunciada e transmitida apenas oralmente. Não havia ainda um "Novo" Testamento escrito, e venerado como tal. Sua formação vai se dar através de um processo gradual: para não se perder, o ensinamento apostólico acerca de Jesus foi sendo aos poucos registrado em curtos textos que narravam o que Jesus falara ou fizera e o que acontecera com ele após sua morte. Graças aos novos textos que iam sendo compostos, a Igreja nascente podia justificar a sua fé, celebrar a memória de Jesus e anunciar a sua Palavra por toda a terra. Isso acabou levando a comunidade cristã a ela passou a dispor de dois conjuntos de textos como registro de duas versões do único Testamento divino: a versão primeira, ou Antigo Testamento, e a versão segunda, ou Novo Testamento. A primeira foi elaborada e escrita ao longo de séculos da vida do povo judeu. A segunda, criação da Igreja cristã nascente, em menos de um século.

É nesse contexto que surge a nova terminologia para evocar duas formas escritas da Aliança. O apóstolo Paulo é o primeiro a utilizar as expressões "Antigo Testamento" e "Novo Testamento" (2 Cor. 3, 6.14). O livro sagrado dos cristãos passaria a ser o Antigo e o Novo Testamento; essa interação entre um e outro é essencial para o próprio sentido da fé cristã.

Formação e recepção do novo Testamento 

O Novo Testamento é uma coleção de 27 livros: 4 Evangelhos, os Atos dos Apóstolos, 13 epistolas (cartas) atribuídas a Paulo, 3 a João, 2 a Pedro, 1 a: Tiago, 1 a Judas, a Epístola aos Hebreus e o Apocalipse.Foram escritos na segunda metade do século 1 (à exceção da. 2U Epístola de Pedro e das 3 de João, do início do século 2), por autores diferentes e em variados lugares, mas a todos atribui-se uma origem apostólica. Neles não há um só texto do punho de Jesus, mas todos foram escritos para repercutir o eco de sua Palavra.

As epístolas paulinas são os textos mais antigos, pois datam dos anos 50 e 50; o Evangelho de Marcos, o primeiro dos quatro Evangelhos a ser redigido, só o foi no ano 70, quase 40 anos após a morte de Jesus; os três outros - Mateus, Lucas e João - surgem após o ano 80. No decorrer de pelo menos dois séculos esses livros não eram considerados sagrados. Seu objetivo era conservar e transmitir o conteúdo da pregação cios apóstolos acerca de Jesus: seus autores apoiavam-se na Escritura sagrada do judaísmo para interpretar e anunciar o sentido da vida, paixão, morte e ressurreição de Jesus, confessado por seus discípulos como o Cristo, isto é, o Ungido de Deus, o Messias.

O reconhecimento, a aceitação e a difusão - na linguagem cristã, a recepção desses 27 livros não se deram de uma só vez e nem ao mesmo tempo. No final do 1º século, alguns deles já circulavam entre os cristãos e eram certamente lidos com veneração, mas não lhes era atribuído um caráter propriamente sagrado: é o que se depreende, por exemplo, de algumas passagens da carta de Clemente de Roma. Nelas, ele faz alusão "às palavras do Senhor Jesus" que se encontram nos Evangelhos de Mateus e Lucas, assim como à 1ª epístola de Paulo aos Coríntios. Por sua vez, a 2ª epístola de Pedro menciona "todas as epístolas de Paulo" e, ao que parece, as coloca num plano equivalente "ao resto das Escrituras" (2Pd 3,15-16). É somente a partir do 2º século que encontramos atestações mais precisas acerca de um corpus literário propriamente cristão.

São Justino, escrevendo de Roma, em 150, fala de celebrações durante as quais se liam "as memórias dos apóstolos" e lhes dá a mesma importância que aos livros proféticos da Bíblia judaica. Pela mesma época, a Igreja de Roma foi palco de um delicado debate justamente em tomo da significação e da importância das duas versões do Testamento. Um cristão de nome Marcião afirmava que o Deus de bondade revelado em Jesus nada tinha a ver com o severo Deus da Lei, e por isso propunha que a Igreja cristã fizesse uma espécie de triagem na Bíblia, eliminando tudo o que lembrasse a herança judaica. Para ele, os cristãos só deviam aceitar o Evangelho de Lucas e dez epístolas de Paulo, e mais nada! Sua posição foi rejeitada pela Igreja, da qual ele foi oficialmente excluído, ficando como a figura emblemática do "herege por excelência", por ter ousado cortar a Palavra divina. Sabemos por Irineu de Lião que a Igreja já dava clara preferência aos escritos de Marcos, Mateus, Lucas e João como a.autêntica apresentação da boa-nova, o Evangelho de Jesus. Os traços essenciais do Novo Testamento estavam fixados, mas ainda faltava alguma coisa.

A sagração das Escrituras

Na verdade, faltava o consenso de toda a Igreja acerca da lista exata, completa e comum dos livros que deviam fazer parte do Novo Testamento. Entre outras coisas, discutia-se ainda se sete livros deviam ser aceitos: Hebreus, Tiago, Judas, 2a e 3aepístolas de João, 2a epístola de Pedro e o Apocalipse. Além disso, florescia nas comunidades uma série de outros evangelhos, atos, epístolas e apocalipses também atribuídos aos apóstolos, mas que acabariam por não ser considerados como a expressão mais adequada da mensagem de salvação revelada por Jesus. Era necessário, portanto, que a comunidade cristã selecionasse e definisse de uma vez por todas uma lista oficial. Ou seja, era preciso estabelecer o "cânon" do Novo Testamento, descartando os escritos que, por piedosos que fossem, não correspondiam plenamente à fé eclesial. A Igreja vai então distinguir os livros canônicos (isto é, normativos da fé) dos apócrifos, a exemplo do que o judaísmo palestino fizera no final do 1º século da nossa era para o seu Livro Sagrado. Mas isso também não se fez de um dia para outro. 

A lista completa e "fechada" que temos hoje aparece pela primeira vez, embora numa ordem diferente, num escrito de Santo Atanásio, datado de 367 (Carta 39). O 3° Concilio de Cartago, em 397, tornaria essa lista oficial para toda a Igreja. Desde então, o termo canônico (de origem semítica, no sentido literal de "vara reta" e "ré-gua") passou a designar duas coisas: o caráter "correto" e "regular" das Escrituras para a fé; e catálogo ou lista oficial dos livros aceitos. O termo apócrifo (derivado do grego kryptcin, literalmente, em-criptar), tanto serve para designar veneráveis livros extracanônicos ou não normativos, como escritos de caráter herético, claramente expostos á fé. Os estudiosos preferem falar hoje, no lugar de apócrifos, de pseudepígrafos ou de literatura intertestamentária, para evitar ambigüidades.

Os 21 livros são ditos canônicos por serem considerados norma ou regra da fé, a expressão legítima e fiel da vivência dos apóstolos com a realidade terrena e transcendente de Jesus, garantindo assim a autenticidade da proclamação do mistério de Cristo. À luz da fé, a Igreja acolhe esses textos escritos por mãos humanas e lhes atribui um sentido espiritual, neles gravado por Deus. I: neste sentido que eles são - juntamente com os livros do Antigo Testamento - ditos divinamente inspirados, posto que toda a Escritura "é inspirada por Deus" (2Tm 3, 16). Segundo o cristianismo, nas duas versões do único Testamento, encontra-se encerrado para sempre tudo o que Deus quis revelar de seus desígnios para a salvação dos seres humanos.

Observação: Artigo tirado da revista Diálogo, n° 35, Paulinas, agosto de 2004.
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